
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.495.476 - PR (2019/0127982-1)
  

RELATORA : MINISTRA LAURITA VAZ
AGRAVANTE : A R B DE S 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PROCESSUAL PENAL. DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA N. 
83 DO STJ. INCIDÊNCIA. FALTA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Não houve a impugnação concreta e específica da decisão de 
inadmissão do recurso especial, no tocante à incidência Súmula n.º 83 do STJ, 
mas a Agravante se limitou a mencionar um único precedente desta Corte 
Superior, proferido há quase uma década.

2.  Para afastar o aludido óbice, devem ser trazidos à colação julgados 
do Superior Tribunal de Justiça, atuais em relação à decisão agravada, que 
demonstrem ter o acórdão recorrido adotado entendimento contrário à posição 
dominante da jurisprudência desta Corte Superior.

3. Agravo regimental desprovido.
 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Sexta Turma 
do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por 
unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra 
Relatora. Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro e Antonio 
Saldanha Palheiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília (DF), 07 de novembro de 2019(Data do Julgamento)

MINISTRA LAURITA VAZ 
Relatora
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.495.476 - PR (2019/0127982-1)
  
AGRAVANTE : A R B DE S 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ:

Trata-se de agravo regimental interposto por A. R. B. DE S. contra a decisão da 

Presidência do Superior Tribunal de Justiça que não conheceu do agravo em recurso especial, 

pela ausência de impugnação a todos os fundamentos da decisão agravada.

Alega a Agravante que impugnou todos os fundamentos da decisão, inclusive a 

incidência da Súmula n.º 83 do Superior Tribunal de Justiça.

Pede a reconsideração da decisão agravada, ou a submissão do regimental ao 

Colegiado.

O Ministério Público Federal manifestou-se pelo provimento do agravo regimental, 

porém com o desprovimento do agravo em recurso especial (fls. 418-428).

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.495.476 - PR (2019/0127982-1)
  
  

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PROCESSUAL PENAL. DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA N. 
83 DO STJ. INCIDÊNCIA. FALTA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Não houve a impugnação concreta e específica da decisão de 
inadmissão do recurso especial, no tocante à incidência Súmula n.º 83 do STJ, 
mas a Agravante se limitou a mencionar um único precedente desta Corte 
Superior, proferido há quase uma década.

2.  Para afastar o aludido óbice, devem ser trazidos à colação julgados 
do Superior Tribunal de Justiça, atuais em relação à decisão agravada, que 
demonstrem ter o acórdão recorrido adotado entendimento contrário à posição 
dominante da jurisprudência desta Corte Superior.

3. Agravo regimental desprovido.
  
  

  VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ (RELATORA): 

Aduz-se da decisão agravada (fl. 394):

"Mediante análise dos autos, verifica-se que a decisão agravada 
inadmitiu o recurso especial, considerando: Súmula 83/STJ e Súmula 7/STJ.

Entretanto, a parte agravante deixou de impugnar especificamente: 
Súmula 83/STJ.

Como é cediço, não se conhece do agravo em recurso especial que 
não tenha impugnado especificamente todos os fundamentos da decisão 
recorrida."

Não há reparos a serem feitos.

De fato, não houve a impugnação concreta e específica da decisão de inadmissão 

do recurso especial, no tocante à incidência da Súmula n.º 83 do STJ, mas a Agravante se limitou 

a mencionar um único precedente desta Corte Superior, proferido há quase uma década.  (fls. 

344-345).

Para afastar o aludido óbice, devem ser trazidos à colação julgados do Superior 

Tribunal de Justiça, atuais em relação à decisão agravada, que demonstrem ter o acórdão 

recorrido adotado entendimento contrário à posição dominante da jurisprudência desta Corte 

Superior.

Nesse sentido:

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
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SUMULAS 7 E 83 DO STJ. ALEGAÇÕES GENÉRICAS INCAPAZES DE 
INFIRMAR A DECISÃO RECORRIDA. SÚM. 182/STJ. 

I - Os recursos devem impugnar, de maneira específica e 
pormenorizada, os fundamentos da decisão contra a qual se insurgem, sob 
pena de vê-los mantidos.  Não são suficientes alegações genéricas sobre as 
razões que levaram à inadmissão do agravo ou do recurso especial ou a 
insistência do mérito da controvérsia, como ocorreu na hipótese.

II - O entendimento do STJ é de que 'não basta, para afastar o óbice 
da Súmula nº 83/STJ, a alegação genérica de que o acórdão recorrido não está 
em consonância com a jurisprudência desta Corte, devendo a parte recorrente 
demonstrar que outra é a positivação do direito na jurisprudência desta Corte, com 
a indicação de precedentes contemporâneos ou supervenientes aos referidos na 
decisão agravada' (AgRg no AREsp n. 238.064/RJ, Rel. Ministro RICARDO 
VILLAS BÔAS CUEVA, Terceira Turma, DJe 18/8/2014).

III - Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no AREsp 
1.207.268/MG, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA 
TURMA, julgado em 13/12/2018, DJe 19/12/2018).

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2019/0127982-1 AREsp 1.495.476 / 

PR
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  50071796120184047002  50071821620184047002  50088493720184047002  
50098462020184047002

EM MESA JULGADO: 07/11/2019
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relatora

Exma. Sra. Ministra  LAURITA VAZ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. HAROLDO FERRAZ DA NOBREGA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : A R B DE S 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
CORRÉU    : D D D B 
CORRÉU    : A G B 
CORRÉU    : J R DE S 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Dignidade Sexual - Estupro de vulnerável

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : A R B DE S 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro e Antonio 
Saldanha Palheiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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